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COOPERATIVA DE TRABALHO NAS ATIVIDADES DAS AREAS DE
SAUDE PROMOCAO E DESENVOLVIMENTO HUMANO - COONECTAR

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF)
Ano-calendéario: 2013, 2014

DIRF/DARF/DCTF/DCOMP. LANCAMENTO.

E ‘cabivel langamento fiscal para a constituicio de crédito tributario relativo a

imposto informado em DIRF que ndo tenha sido integramente recolhido e
declarado em DCTF ou objeto de compensacao informada em DCOMP.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.

(documento assinado digitalmente)

Rafael Taranto Malheiros - Presidente

(documento assinado digitalmente)

lagaro Jung Martins - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: lagaro Jung Martins, Jose

Eduardo Dornelas Souza, Lizandro Rodrigues de Sousa, Marcelo Jose Luz de Macedo, Eduardo
Monteiro Cardoso, Rafael Taranto Malheiros (Presidente).

Relatério

1.

Trata-se de Recurso Voluntario interposto contra decisdo da DRJ/Salvador, que

julgou improcedente a impugnacao contra exigéncia fiscal do Imposto de Renda Retido na Fonte

(IRRF), relativo a periodos de apuragdo compreendidos entre 2013 e 2014, no valor total de
exigéncia de R$ 324.545,44.
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 Ano-calendário: 2013, 2014
 DIRF/DARF/DCTF/DCOMP. LANÇAMENTO. 
 É cabível lançamento fiscal para a constituição de crédito tributário relativo a imposto informado em DIRF que não tenha sido integramente recolhido e declarado em DCTF ou objeto de compensação informada em DCOMP.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
 (documento assinado digitalmente)
 Rafael Taranto Malheiros - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Iágaro Jung Martins - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Iágaro Jung Martins, Jose Eduardo Dornelas Souza, Lizandro Rodrigues de Sousa, Marcelo Jose Luz de Macedo, Eduardo Monteiro Cardoso, Rafael Taranto Malheiros (Presidente).
  1. Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra decisão da DRJ/Salvador, que julgou improcedente a impugnação contra exigência fiscal do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), relativo a períodos de apuração compreendidos entre 2013 e 2014, no valor total de exigência de R$ 324.545,44. 
2. A motivação para constituição do lançamento se deu mediante o confronto entre valores informados na Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (DIRF), código 0588, e os declarados em Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) ou na Declaração de Compensação (DCOMP), isto é, decorrem de não pagamento do IRRF, conforme Termo de Verificação Fiscal (fls. 9/14).
2.1.Foi efetuada Representação Fiscal para Fins Penais, PAF nº 10580.723049/2018-41, juntado por apensação ao presente processo (fls. 115).
3. Em impugnação (fls. 93/106), o sujeito passivo alegou que é uma cooperativa de trabalho, constituída sob a égide da Lei n° 5.764, de 1971; que por estar remunerando pessoas físicas sem vínculo empregatício a cooperativa se vê obrigada a efetuar a retenção quando do pagamento a seus associados, nos termos do art. 628 do RIR/99; relaciona, à fl. 97, as retenções por ela realizadas em 2013 e 2014; que por ser isenta do pagamento de IRPJ sobre os atos cooperativos e ao mesmo tempo ser credora de créditos tributários de IR, o art. 45, § 1º, da Lei nº 8.541, de 1992, autorizou a compensação com o IRRF sobre os pagamentos dos rendimentos aos associados; que apurou créditos de IRRF realizadas pelos seus contratantes e compensou com os débitos tributários de IRRF, abatidos das remunerações dos seus cooperados, recolhendo o saldo remanescente, em favor da União, aos cofres públicos; que procedeu às compensações de IRRF através dos PER/DCOMP nºs 25766.44044.270417.1.3.05-3206 e 12883.75921.250417.1.3.05-5472, tendo sido extraído de crédito atualizado R$ 276.416,37 (2013) e R$ 258.582,43 (2014) (fls. 98/99); que o lançamento possui inconsistências ao não considerar a ausência de alguns meses sem recolhimento de IRRF, sem vínculo empregatício (02/2013, 03/2013, 05/2013, 08/2013, 11/2013, 03/2014 e 11/2014); que o TVF não incluiu a totalidade dos pagamentos (fls. 100); que em alguns meses os valores de créditos e pagamentos ultrapassam os débitos; que a fiscalização desconsiderou créditos nos meses de 02/2013, 03/2013, 05/2013, 08/2013, 11/2013, 03/2014 e 11/2014; que os créditos tributários advindos das retenções foram aproveitados parcialmente; que os créditos de IRRF foram informados errados pelas fontes pagadoras (1708), em detrimento do código correto (3280); que os valores informados no TVF como compensados em DCOMP não foram integralmente considerados pela autoridade fiscal; que reconhece que existem débitos em aberto relativos aos meses 01/2013 e 02/2013.
4. A DRJ julgou improcedente a impugnação (fls. 123/130) por entender que, o período de apuração do IRRF, código 0588, é mensal e que a autoridade fiscal não estaria autorizada a aproveitar eventuais diferenças pagas a maior, fato que deveria ser efetuado pelo contribuinte, nos termos do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996; que o imposto retido da cooperativa de trabalho, código 3280, pode ser compensado com o IRRF devido por ocasião dos pagamentos aos seus associados, não sendo, portanto, possível a compensação de ofício; em análise detalhada dos pagamentos alegados pela impugnante, a autoridade julgadora entendeu que o pagamentos passíveis de ser deduzidos do crédito lançado foram considerados pela autoridade julgadora; sobre os valores compensados, parte não se refere ao período atuado e a outra parte foi considerada pela autoridade fiscal, conforme demonstrado no TVF A referida decisão restou materializada com o seguinte Acórdão:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 
Ano-calendário: 2013, 2014 
DIRF/DARF/DCTF/DCOMP. LANÇAMENTO. 
É cabível lançamento fiscal para a constituição de crédito tributário relativo a imposto informado em DIRF que não tenha sido integramente recolhido e declarado em DCTF ou objeto de compensação informada em DCOMP.
5.Em Recurso Voluntário (fls. 165/169), a Recorrente argumenta ser uma cooperativa de trabalho, constituída sob a égide da Lei n° 5.764, de 1971; que, com base no art. 45 da Lei nº 8.541, de 1992, está sujeita a retenção do IRRF sobre os recebimento de pessoas jurídicas; esse imposto retido poderá ser compensado com o IRRF devido por ocasião dos pagamentos aos seus associados; que as retenções sofridas são registrada na contabilidade, mas que não é possível saber se a fonte pagadora recolheu o IRRF; alega que os disposto no art. 74 da IN RFB nº 1.717, de 2017, que prevê multa para os casos de compensação não homologada é inibidor para que a sociedade cooperativa apresente DCOMP com base em seus registros contábeis; diz que se valeu de informes de rendimentos fornecidos pelas fontes pagadoras; entende que por ocasião da impugnação demonstrou a improcedência da ação fiscal; que o argumento apresentado não foi considerado pela turma que proferiu a r. decisão, que entendeu que a impugnante não comprovou a transmissão de outra DCOMP com valores complementares; que o Fisco está compelindo o contribuinte a renunciar a um direito, pois expõe o contribuinte, que opta pela compensação com base nos registros contábeis, a penalidades; conclui que o Fisco não pode expor o contribuinte a uma sanção sem que esse possua uma garantia em relação ao ato praticado. Requer, ao final, o cancelamento do lançamento.
6. É o relatório.
 Conselheiro Iágaro Jung Martins, Relator.
Conhecimento
7. O sujeito passivo foi cientificado da decisão de primeira instância em 06.03.2019, conforme Aviso de Recebimento (fls. 134), dessa forma, o Recurso Voluntário protocolizado em 04.04.2019, conforme Termo de Análise de Solicitação de Juntada (fls. 136/137), é tempestivo e, por preencher os demais pressupostos processuais, deve ser conhecido.
Mérito
8.Conforme relatado, a motivação para a exigência fiscal decorre da diferença entre as retenções informadas em DIRF pelo sujeito passivo e os valores  informados em DCTF. Os valores lançados decorrem do IRRF, rendimento do trabalho sem vínculo empregatício (código 0588). No TVF (fls. 9/14), constam discriminadas a diferenças que ensejaram o lançamento:

9. Diferentemente da impugnação (fls. 93/106), quando o sujeito passivo apresentou considerações contra os valores sobre o qual se funda a autuação, na peça recursal não há qualquer menção sobre as parcelas que serviram de base de cálculo para a exigência fiscal.
10.O Acórdão recorrido, nº 15-45.948 (fls. 123/130) fez detalhada análise sobre os argumentos do contribuinte, em especial sobre os alegados recolhimentos e compensações efetuados nos anos-calendário de 2013 e 2014.
11.Dois aspectos relevantes a destacar na r. decisão. O primeiro, de que a compensação disciplinada pelo art. 45 da Lei nº 8.541, de 1992, deve observar o disposto no art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996 (apresentação de DCOMP). O segundo ponto é o de que as compensações formalmente declaradas foram consideradas pela Fiscalização e que não há quaisquer outras compensações complementares a serem computadas.
12.Por essa razão, afasta-se o argumento de que a r. decisão não tenha analisados os argumentos trazidos na peça impugnatória.
13.Por sua vez, embora o Recurso Voluntário, faça menção expressa à r. decisão, o referido ato processual se restringe em citar a fundamentação legal sobre a retenção na fonte sofrida pelas cooperativas de trabalho e como se procede a compensação desses valores, por ocasião do pagamento aos cooperados (art. 45 da Lei nº 8.541, de 1992), ou seja, não apresenta fatos ou provas aptos a infirmar as conclusões do Despacho Decisório e da decisão de primeira instância que concluíram para insuficiência de pagamento do IRRF que motivou o lançamento de ofício.
14.A Recorrente apresenta um segundo argumento, no qual alega que a sanção, normatizada no então art. 74 da IN RFB nº 1.717, de 2017, é fato inibidor para o contribuinte exercer o procedimento de compensação.
15.Dispõe o então art. 74 da IN RFB nº 1.717, de 2017:
Art. 74. O tributo objeto de compensação não homologada será exigido com os acréscimos legais previstos na legislação.
§ 1º Sem prejuízo do disposto no caput, será exigida do sujeito passivo, mediante lançamento de ofício, multa isolada, nos seguintes percentuais:
I - de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do débito objeto de declaração de compensação não homologada; ou
II - de 150% (cento e cinquenta por cento) sobre o valor total do débito tributário indevidamente compensado, quando ficar comprovada falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo.
§ 2º A multa a que se refere o inciso II do § 1º passará a ser de 225% (duzentos e vinte e cinco por cento) nos casos de não atendimento, pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimação para prestar esclarecimentos ou para apresentar documentos ou arquivos magnéticos.
§ 3º O lançamento de ofício da multa isolada de que tratam os §§ 1º e 2º será efetuado por Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil da unidade da RFB que considerou não homologada a compensação.
16.A sanção pecuniária referida no ato normativo tem fundamento no art. 74, § 17, da Lei nº 9.430, de 1996, e tinha como finalidade evitar a utilização da DCOMP como forma indiscriminada para extinguir débitos sem o correspondente crédito, isto é, visa equilibrar a utilização de um direito, o de extinguir um débito não condicionado a prévio pedido à Administração à efetiva existência e liquidez do crédito.
17.O STF, contudo, em sessão do Pleno de 20.03.2023, ao apreciar o RE nº 796.939/RS (Tema 736), julgou inconstitucionais o já revogado § 15, e o atual § 17 do art. 74 da Lei 9.430, de 1996. Essa decisão transitou em julgado em 21.06.2023, destaca-se a ementa do referido Acórdão:
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO. INDEFERIMENTO DE PEDIDOS DE RESSARCIMENTO, RESTITUIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE TRIBUTOS. MULTAS. INCIDÊNCIA EX LEGE. SUPOSTO CONFLITO COM O ART. 5º, XXXIV. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA.
I - A matéria constitucional versada neste recurso consiste na análise da constitucionalidade dos §§ 15 e 17 do art. 74 da Lei 9.430/1996, com redação dada pelo art. 62 da Lei 12.249/2010.
II � Questão constitucional que ultrapassa os limites subjetivos ad causa, por possuir relevância econômica e jurídica.
III � Repercussão geral reconhecida.
18.Todavia, como se verifica no Auto de Infração, a multa aplicada não decorre do art. 74, § 17, da Lei nº 9.430, de 1996, relativa a compensação não homologada, mas aquela prevista no art. 44, I, da mesma Lei, que estabelece sanção em decorrência do recolhimento ou pagamento do tributo, no caso, o IRRF,  (fls. 2/8).
19.Em resumo, o lançamento não tem como base a compensação não homologada, mas a existência de IRRF não recolhido, fato que não foi objeto de contestação expressa no Recurso Voluntário.
20.Inexistindo prova que infirmem os fundamentos do lançamento de ofício, isto é, a  existência de pagamentos ou compensações anteriores em relação às parcelas do IRRF, que foram objeto de análise detalhada pelo julgador de primeira instância, o ato de lançamento deve ser mantido.

Conclusão
20. Diante do exposto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário.


(documento assinado digitalmente)
Iágaro Jung Martins
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2. A motivagdo para constituicdo do langamento se deu mediante o confronto entre
valores informados na Declaragdo do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (DIRF), codigo
0588, e os declarados em Declaracdo de Débitos e Creditos Tributarios Federais (DCTF) ou na
Declaracdo de Compensacdo (DCOMP), isto €, decorrem de ndo pagamento do IRRF, conforme

Termo de Verificagcdo Fiscal (fls. 9/14).

2.1. Foi efetuada Representagéo Fiscal para Fins Penais, PAF n° 10580.723049/2018-

41, juntado por apensacao ao presente processo (fls. 115).

3. Em impugnacéo (fls. 93/106), o sujeito passivo alegou que € uma cooperativa de
trabalho, constituida sob a égide da Lei n° 5.764, de 1971; que por estar remunerando pessoas
fisicas sem vinculo empregaticio a cooperativa se vé obrigada a efetuar a retencdo quando do
pagamento a seus associados, nos termos do art. 628 do RIR/99; relaciona, a fl. 97, as retencdes
por ela realizadas em 2013 e 2014; que por ser isenta do pagamento de IRPJ sobre os atos
cooperativos e ao mesmo tempo ser credora de créditos tributarios de IR, o art. 45, § 1°, da Lei n°
8.541, de 1992, autorizou a compensacao com o IRRF sobre os pagamentos dos rendimentos aos
associados; que apurou créditos de IRRF realizadas pelos seus contratantes e compensou com 0s
débitos tributarios de IRRF, abatidos das remuneracdes dos seus cooperados, recolhendo o saldo
remanescente, em favor da Unido, aos cofres publicos; que procedeu as compensacoes de IRRF
através dos PER/DCOMP n° 25766.44044.270417.1.3.05-3206 e 12883.75921.250417.1.3.05-
5472, tendo sido extraido de credito atualizado R$ 276.416,37 (2013) e R$ 258.582,43 (2014)
(fls. 98/99); que o lancamento possui inconsisténcias ao ndo considerar a auséncia de alguns
meses sem recolhimento de IRRF, sem vinculo empregaticio (02/2013, 03/2013, 05/2013,
08/2013, 11/2013, 03/2014 e 11/2014); que o TVF ndo incluiu a totalidade dos pagamentos (fls.
100); que em alguns meses os valores de créditos e pagamentos ultrapassam os débitos; que a
fiscalizacdo desconsiderou créditos nos meses de 02/2013, 03/2013, 05/2013, 08/2013, 11/2013,
03/2014 e 11/2014; que os créditos tributarios advindos das retencGes foram aproveitados
parcialmente; que os creditos de IRRF foram informados errados pelas fontes pagadoras (1708),
em detrimento do codigo correto (3280); que os valores informados no TVF como compensados
em DCOMP ndo foram integralmente considerados pela autoridade fiscal; que reconhece que

existem débitos em aberto relativos aos meses 01/2013 e 02/2013.

4. A DRJ julgou improcedente a impugnacdo (fls. 123/130) por entender que, 0
periodo de apuracdo do IRRF, codigo 0588, € mensal e que a autoridade fiscal ndo estaria
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autorizada a aproveitar eventuais diferencas pagas a maior, fato que deveria ser efetuado pelo
contribuinte, nos termos do art. 74 da Lei n° 9.430, de 1996; que o imposto retido da cooperativa
de trabalho, codigo 3280, pode ser compensado com o IRRF devido por ocasido dos pagamentos
aos seus associados, ndo sendo, portanto, possivel a compensacao de oficio; em analise detalhada
dos pagamentos alegados pela impugnante, a autoridade julgadora entendeu que o pagamentos
passiveis de ser deduzidos do crédito lancado foram considerados pela autoridade julgadora;
sobre os valores compensados, parte ndo se refere ao periodo atuado e a outra parte foi
considerada pela autoridade fiscal, conforme demonstrado no TVF A referida decisdo restou

materializada com o seguinte Acérd&o:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF
Ano-calendario: 2013, 2014
DIRF/DARF/DCTF/DCOMP. LANCAMENTO.

E cabivel lancamento fiscal para a constituicio de crédito tributario relativo a imposto
informado em DIRF que néo tenha sido integramente recolhido e declarado em DCTF
ou objeto de compensacgéo informada em DCOMP.

5. Em Recurso Voluntario (fls. 165/169), a Recorrente argumenta ser uma
cooperativa de trabalho, constituida sob a égide da Lei n° 5.764, de 1971; que, com base no art.
45 da Lei n° 8.541, de 1992, esta sujeita a retencdo do IRRF sobre os recebimento de pessoas
juridicas; esse imposto retido podera ser compensado com o IRRF devido por ocasido dos
pagamentos aos seus associados; que as retencfes sofridas sdo registrada na contabilidade, mas
gue ndo é possivel saber se a fonte pagadora recolheu o IRRF; alega que os disposto no art. 74 da
IN RFB n° 1.717, de 2017, que prevé multa para os casos de compensacdo ndo homologada é
inibidor para que a sociedade cooperativa apresente DCOMP com base em seus registros
contédbeis; diz que se valeu de informes de rendimentos fornecidos pelas fontes pagadoras;
entende que por ocasido da impugnacdo demonstrou a improcedéncia da acdo fiscal;, que o
argumento apresentado ndo foi considerado pela turma que proferiu a r. decisdo, que entendeu
que a impugnante ndo comprovou a transmissdo de outra DCOMP com valores complementares;
que o Fisco esta compelindo o contribuinte a renunciar a um direito, pois expde o contribuinte,
que opta pela compensagdo com base nos registros contabeis, a penalidades; conclui que o Fisco
nédo pode expor o contribuinte a uma sangdo sem que esse possua uma garantia em relagdo ao ato

praticado. Requer, ao final, o cancelamento do langamento.

6. E o relatorio.
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Voto
Conselheiro lagaro Jung Martins, Relator.
Conhecimento
7. O sujeito passivo foi cientificado da decisdo de primeira instancia em 06.03.2019,

conforme Aviso de Recebimento (fls. 134), dessa forma, o Recurso Voluntério protocolizado em
04.04.2019, conforme Termo de Analise de Solicitacdo de Juntada (fls. 136/137), € tempestivo e,

por preencher os demais pressupostos processuais, deve ser conhecido.
Meérito

8. Conforme relatado, a motivagéo para a exigéncia fiscal decorre da diferenca entre
as retencdes informadas em DIRF pelo sujeito passivo e os valores informados em DCTF. Os
valores lancados decorrem do IRRF, rendimento do trabalho sem vinculo empregaticio (codigo

0588). No TVF (fls. 9/14), constam discriminadas a diferencas que ensejaram o langamento:

Ano-calenddrio: 2013. Cddigo Receita 0588 — Rendimento do Trabalho sem Vinculo

Empregaticio
i 1 : F: P
Més de Cadigo DIR_F.VnIor D.CTF' DAR G DCOMP: . DARF + (A) Dirf - DIRF - DARF - (E)
Retencio Retido na Debitos de  Recolhimentos Compensagao DCOMPS DCTE DCOME Valor 8 ncar
¢ Receita  Fonte Retengoes  de Retengtes  de Retengbes : ¢
o203 ‘0588 259143 - - - - 2591428 25891425 2591425
=013 ~ " 11.765 43 11.765,43 11.765 43

Daszl

G2013 2472848 24.728.43 §74.13
72013 - 2337114 23.071,14 223438
2013 142800 232922 3Tiva2 480078
1072013 - 20837 24 2089724 5.370,03
1172013 9.745,83 20657 24 30.443.07 25821 48 532425

Ano-calendidrio: 2014. Codigo Receita 0588 - Rendimento do Trabalho sem Vinculo

Empregaticio
. Codigo  DIRF: Valor DCTF: DARF: DCOMP;
Més de . gl ) . DARF + (A) [E) DIRF . (F)
: Retido na Debitos de  Recolhimentos Compensagao
He1engao Receita Fonte Retengies  de Retengbes de Retengbes DCOMPs Dirf - DCTF DARF - DCOMP Valor alangar
2014 '3"3' 25,7185 12 848 28 12,848 48 1188174 24.130,20 13.267 .99 1.588.25 1.586,25
58 24 14. 718 656 14.718 68 - 14718 656 8438 83 943883 843883
24, 14 542 50 14.542 50 8458312 24 43502 581598 3122 85
25 13.957 85 13.957.85 10.953 .95 2431180 1117837 225102
21.129,08 21.129,08 18.147 14 393.278.20 25.242. 1 T7.08517
213553596 27.355,96 21.804 02 49162593 26.018,68 a214a?
[ 0T 26.008,87 80.11084 8141715 1.008.21
85,2 J3.Bes21 20.303,30 5418891 31.99317 11.889,87
43.001,31 - 43.001,31 15,936 28 15935 29
451540 . 481540 3788163 37 881,63
9. Diferentemente da impugnacao (fls. 93/106), quando o sujeito passivo apresentou

consideragOes contra os valores sobre o qual se funda a autuacdo, na peca recursal ndo ha

qualquer mencao sobre as parcelas que serviram de base de calculo para a exigéncia fiscal.
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10. O Acorddao recorrido, n° 15-45.948 (fls. 123/130) fez detalhada analise sobre os
argumentos do contribuinte, em especial sobre os alegados recolhimentos e compensacGes

efetuados nos anos-calendario de 2013 e 2014.

11. Dois aspectos relevantes a destacar na r. decisdo. O primeiro, de que a
compensacéo disciplinada pelo art. 45 da Lei n® 8.541, de 1992, deve observar o disposto no art.
74 da Lei n° 9.430, de 1996 (apresentacdo de DCOMP). O segundo ponto € o de que as
compensacOes formalmente declaradas foram consideradas pela Fiscalizacdo e que ndo ha

quaisquer outras compensagdes complementares a serem computadas.

12. Por essa razdo, afasta-se 0 argumento de que a r. decisdo ndo tenha analisados os

argumentos trazidos na pega impugnatdria.

13. Por sua vez, embora o Recurso Voluntario, faca mencédo expressa a r. decisdo, o
referido ato processual se restringe em citar a fundamentacdo legal sobre a retencdo na fonte
sofrida pelas cooperativas de trabalho e como se procede a compensacdo desses valores, por
ocasido do pagamento aos cooperados (art. 45 da Lei n° 8.541, de 1992), ou seja, ndo apresenta
fatos ou provas aptos a infirmar as conclusées do Despacho Decisorio e da decisdo de primeira
instancia que concluiram para insuficiéncia de pagamento do IRRF que motivou o langamento de

oficio.

14, A Recorrente apresenta um segundo argumento, no qual alega que a sancéo,
normatizada no entdo art. 74 da IN RFB n° 1.717, de 2017, é fato inibidor para o contribuinte

exercer 0 procedimento de compensacéo.

15. Dispde o entdo art. 74 da IN RFB n° 1.717, de 2017:

Art. 74. O tributo objeto de compensacdo ndo homologada serd exigido com o0s
acréscimos legais previstos na legislagéo.

§ 1° Sem prejuizo do disposto no caput, sera exigida do sujeito passivo, mediante
langcamento de oficio, multa isolada, nos seguintes percentuais:

I - de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do débito objeto de declaracdo de
compensa¢do ndo homologada; ou

Il - de 150% (cento e cinquenta por cento) sobre o valor total do débito tributario
indevidamente compensado, quando ficar comprovada falsidade da declaracdo
apresentada pelo sujeito passivo.



FI. 6 do Ac6rddo n.° 1301-006.815 - 12 Sejul/3? Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 10580.722465/2018-22

§ 2° A multa a que se refere o inciso Il do § 1° passara a ser de 225% (duzentos e vinte e
cinco por cento) nos casos de ndo atendimento, pelo sujeito passivo, no prazo marcado,
de intimacdo para prestar esclarecimentos ou para apresentar documentos ou arquivos
magnéticos.

§ 3° O lancamento de oficio da multa isolada de que tratam os 88 1° e 2° sera efetuado
por Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil da unidade da RFB que considerou néo
homologada a compensacéo.

16. A sangdo pecuniaria referida no ato normativo tem fundamento no art. 74, § 17, da
Lei n® 9.430, de 1996, e tinha como finalidade evitar a utilizagdgo da DCOMP como forma
indiscriminada para extinguir debitos sem o correspondente crédito, isto &, visa equilibrar a
utilizacdo de um direito, o de extinguir um débito ndo condicionado a prévio pedido a

Administracdo a efetiva existéncia e liquidez do crédito.

17. O STF, contudo, em sessdo do Pleno de 20.03.2023, ao apreciar o0 RE n°
796.939/RS (Tema 736), julgou inconstitucionais o ja revogado 8§ 15, e o atual § 17 do art. 74 da
Lei 9.430, de 1996. Essa decisao transitou em julgado em 21.06.2023, destaca-se a ementa do
referido Acérddo:
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTARIO.
INDEFERIMENTO DE PEDIDOS DE RESSARCIMENTO, RESTITUIGAO OU

COMPENSAGCAO DE TRIBUTOS. MULTAS. INCIPENCIA EX LEGE. SUPOSTO
CONFLITO COM O ART. 5°, XXXIV. REPERCUSSAO GERAL RECONHECIDA.

I - A matéria constitucional versada neste recurso consiste na analise da
constitucionalidade dos 88 15 e 17 do art. 74 da Lei 9.430/1996, com redacdo dada pelo
art. 62 da Lei 12.249/2010.

Il — Questdo constitucional que ultrapassa os limites subjetivos ad causa, por possuir
relevancia econdmica e juridica.

Il — Repercussdo geral reconhecida.

18. Todavia, como se verifica no Auto de Infracdo, a multa aplicada ndo decorre do
art. 74, § 17, da Lei n°® 9.430, de 1996, relativa a compensacdo ndo homologada, mas aquela
prevista no art. 44, 1, da mesma Lei, que estabelece san¢do em decorréncia do recolhimento ou

pagamento do tributo, no caso, o IRRF, (fls. 2/8).

19. Em resumo, o langamento ndo tem como base a compensa¢do ndo homologada,
mas a existéncia de IRRF néo recolhido, fato que ndo foi objeto de contestagdo expressa no

Recurso Voluntario.

20. Inexistindo prova que infirmem os fundamentos do lancamento de oficio, isto &, a

existéncia de pagamentos ou compensacOes anteriores em relacdo as parcelas do IRRF, que
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foram objeto de anélise detalhada pelo julgador de primeira instancia, o ato de lancamento deve

ser mantido.

Conclusao

20. Diante do exposto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao Recurso

Voluntério.

(documento assinado digitalmente)

lagaro Jung Martins



